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João Bosco de Andrade Lima
João Bosco de Andrade Lima nasceu em Arauá (SE), a 15 de março de 1907, filho de João Epifânio Lima Neto e de D. Joaquina de Andrade Lima. Fez as primeiras letras e o curso fundamental na cidade de Estância. Posteriormente, ingressou no Seminário Diocesano Sagrado Coração de Jesus, em Aracaju, Desligou-se da vida eclesiástica e ingressou na Faculdade de Direito Bahia, transferindo-se, depois, para o Rio de Janeiro, onde concluiu o curso de Ciências Jurídicas e Sociais, no ano de 1929.Ainda estudante, exerceu o cargo de Promotor Público Substituto da Comarca de Estância. 
Em 1931 ingressava na magistratura sergipana, passando a exercer o cargo de Juiz de Direito da Comarca de Anápolis, hoje Simão Dias. Foi removido para a Comarca de Vila Nova, atual Neópolis, no ano de 1933 e, a seguir, pediu remoção para a Comarca de Lagarto, local em que exerceu a judicatura por muitos anos. Ascendeu ao Tribunal de Justiça, então denominado de Tribunal de Relação, a 2 de março de 1943, do qual foi presidente em duas gestões ( 1960 a 1961 e de 1965 a 1966). Figurou como Corregedor Geral da Justiça, em 1943 e assumiu a Vice-Presidência nos anos de 1948, 1950 e 1953. Em 1953, representou o Tribunal de Justiça na Conferência Continental de Juristas, realizada na cidade da Guatemala. E em 1955, representou o Governo do Estado de Sergipe na Conferência Penitenciária, realizada em Belo Horizonte, em Minas Gerais. 
Foi igualmente, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, em 1946. Paralelamente, às suas atividades na magistratura, o Desembargador João Bosco de Andrade Lima lecionava a disciplina Economia Política, na Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Sergipe. O Desembargador João Bosco de Andrade Lima teve participação importante na reinstalação da Justiça Eleitoral, em Sergipe, o que aconteceu sob a sua presidência, no dia 12 de junho de 1945. Após 23 anos de atuação no Tribunal de Justiça, onde proferiu votos e decisões de grande valor jurídico, assente na iterativa jurisprudência da Corte, o Desembargador João Bosco de Andrade Lima aposentou-se a 2 de março de 1966. Na inatividade dedicou ainda mais ao antigo hobby, o radioamadorismo.
 Aficionado ao futebol, tinha o Sergipe, como o clube da sua predileção. Faleceu em Aracaju, a 16 de novembro de 1980.Coube ao Desembargador João Bosco de Andrade Lima, na qualidade de presidente do Tribunal Regional Eleitoral, a missão de reinstalar, em Sergipe, a Justiça Eleitoral, atendendo a transformações da legislação eleitoral. Foi um tempo de organização da Justiça Eleitoral com vistas à realização das eleições, marcando-se o profícuo trabalho do Desembargador João Bosco de Andrade Lima no cumprimento das Instruções do Tribunal Superior Eleitoral.  Nos anais do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe estão registradas as ações do Desembargador João Bosco de Andrade Lima como o responsável pela reinstalação da Justiça Eleitoral no estado, além de votos e decisões de grande valor jurídico, assente na iterativa jurisprudência da Corte Regional
. 

A solenidade de posse do Desembargador João Bosco de Andrade Lima na Presidência do Tribunal de Justiça, realizada no dia 17 de fevereiro de 1965, foi prestigiada com as presenças do Governador do Estado de Sergipe, Dr. Sebastião Celso de Carvalho, do Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Wolney Melo, do Prefeito de Aracaju, Godofredo Diniz Gonçalves e do Arcebispo Metropolitano, D. José Vicente Távora. O novel presidente foi saudado pelo Desembargador Pedro Barreto de Andrade, que fez encômios à personalidade do empossando e destacou a sua probidade e o amor ao direito e à justiça. No seu discurso
, destacou:
(...) Juiz dos mais dignos, dos mais cultos e de grande honorabilidade, entre aqueles que compõem o Poder Judiciário Sergipano. A sua vida tem sido um corolário de ações nobres, de decisões justas, Julgador corajoso, com esta coragem cívica que tanto enobrece os homens, S. Exa. grande estudioso do direito, tem demonstrado que está imbuído daquela deliciosa felicidade de crer na Justiça e no sou império. O Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, neste período de 1965, será dirigido, como o foi no ano de 1964, por um Juiz que na aplicação da lei, sempre atendeu aos fins sociais a que ela se dirige e as exigências do bem comum, demonstrando, continuadamente, em suas decisões, em seus votos, que a norma jurídica no um preceito estático, sujeito apenas a interpretação literal e que, face o ensinamento de São  Paulo, na Segunda Epistola aos Coríntios, “é preciso tirar da letra que mata o espírito que vivifica”. Entendo que a este Tribunal, como órgão colegiado, que cabe a tarefa de executar as suas nobilíssimas finalidades, na distribuição da Justiça, no entanto, também entendo, que a sua marcha harmônica, muito carece do equilíbrio e da sensatez do seu dirigente, daquele que encarna e representa um dos poderes do Estado. 
Ao agradecer aquelas manifestações, o Desembargador João Bosco de Andrade Lima demonstrou as suas preocupações com o destino do País, em vista do momento de transição e de reformas estruturais, que se impunham no Brasil e no mundo inteiro. Referiu-se às transformações ocorridas nas últimas décadas, não só na esfera científica, como nos domínios da economia, da sociedade e da política. Fez um relato histórico no seu pronunciamento, anotando que: 
(...) A verdadeira revolução técnico—científica, iniciada com a máquina a vapor com a eletricidade e com o motor de explosão teve seu rítmo acelerado com as conquistas da eletrônica e assume proporções de verdadeira vertigem com o atual progresso da física nuclear. No Brasil, corno de resto, nos países de desenvolvimento incipiente, as repercussões desses fatos so indiscutíveis e encontram expressão não só em movimentos armados como também nas inquietações de ordem econmica e social e, por fim, no verdadeiro surto de reformulação do nosso direito positivo codificado e na legislaço esparsa. Assim, cada lei nova vai tentando responder a urna nova necessidade que surge no seio da coletividade. Aí entrão, na aplicação do direito ao fato, é que está reservado à Magistratura um papel de importanca capital, conquanto no muito ostensivo.

Na mesma peça de oratória, o Desembargador João Bosco de Andrade Lima, fez alusoes filosíficas a respeito da Magistratura e dos avanços do Direito, ao assinalar que:
(...) A ela compete dar a tônica do equilíbrio entre o filoneismo, dos mais avançados e o apego às normas tradicionais com que os misoneistas se aferram ao que o passado consagrou. Se mais desarmados estivessem os espíritos.  Se mais imbuidos estivessom daquela humildade e modéstia que costumam ornar a verdadeira sabedoria, se menos impelidos estivessem pela vaidade e pelo orgulho, teriam os corifeus das idéias que se defrontam no campo social olhos de ver que a verdadeira  juventude não é aquela inculdada por Mefistfeles ao Dr. Fausto mas, a que se encontra na doutrina dos Evangelhos e acentwada nu onciclicas de Leso XIII,Pio XI, e João XXIII. Praticada com sincero empenho uma tal doutrina o consectário lógico seria uma maior compreensão entre os homens, substituindo à chamada luta de classes. Mas, enquanto demora o advento do reinado da Justiça na terra, competirá à Justiça humana o papel de mediadora para o efeito de dirimir contendas, desfazer incompreensões, evitar os choques que crescem e se multiplicam na imoderação dos impulsos individuais que se resolvem, atualmente, nas manifestações de descontentamento coletivo e nas perturbações da vida social. É por conseguinte, da maior relevancia a misso da Justiça, urna vez que sem uma Justiça que se imponha pela sua respeitabilidade e independencia, é ilusória e precaária a coexistncia social. Já dizia o nosso grande Tobias: Nisi serpena comederit serpentem, non fit draco —  “A serpente que não devora a serpente não se faz dragão”. A força que não vence a froça não se faz Direito. O Dixeito é a força que matou a própria froça. A existência humana seria, apenas, uma manifestação da brutalidade inconsciente se no existisse um Poder capaz de manter essa força, que matou a própria força, em equilíbrio com as coridições existencias da sociedade. 
Em outro trecho do seu discurso o Desembargador João Bosco de Andrade Lima aludiu-se à função do magistrado e da missão que lhe é destinada, registrando que: 

[...] Esse poder, todavia, para que possa subsistir altura da sublimidade da missão que lhe é destinada, tem de se conservar no plano elevado da dignidade dessa mesma missão, Para se fazer respeitado tem que se tornar digno desse respeito. Não há quem possa sustentar a força moral de uma imoralidade. Tem que se colocar acima das paixões circunstantes. Um juiz apaixonado, ouve e vê menos que um surdo ou um cego... Além de imparcial e incorruptível. Não pode ser, nem parecer, desonesto. Já  houve quem dissesse que julgar é tarefa que só seria bem exercida por deuses. Nenhuma dúvida temos em admitir a extrema dificuldade dessa missão quase divina. Mas, quando admitimos que algo seja extremamente difíci1, estamos, do mesmo passo, afirmando a sua possibilidade. Dentro das contingências humanas haverá sempre alguma margem para que possamos ajudar nos esforços que são empreendidos com o objetivo de superar a crise por que passa a humanidade. O que é indispensável é que haja boa vontade, honestidade e um pouco de renúncia e espírito de sacrifício... A reforma social não é trabalho que possa ser realizado por um só homem. Depende da sinérgiea aplicação dos esforços de todos. A parte que nos tange não será, certamente, a maior, mas no padece duvida que é de irrecusável importância.É necessário, pois, que nós da Justiça inarredavelmente dentro da Lei ─ porque fora dela não há salavação somemos os nossos esforços aos daqulos que procuram para o Brasil dias mais felizes. 
O Desembargador João Bosco fez incursões literárias na crônica e na poesia, mas especializou-se nas letras jurídicas, na produção de pareceres, sentenças e votos nas instâncias superiores da magistratura sergipana.

Apreciava a língua latina e tinha sólido conhecimento da língua vernácula. Admirava os autores clássicos da literatura lusófona e destacava os estudos do seu irmão, o professor e acadêmico José Olino de Oliveira Lima, o autor de Fábulas em versos, publicação que contém 170 sonetos decassílabos, onde são reproduzidas as fábulas publicadas por fabulistas do mundo inteiro, muitas das quais adaptadas ao nosso cenário tropical.
É do estro do Desembargador João Bosco, o soneto Testamento:

Eis-me já chegado, enfim ao termo da jornada.

Já não suporta mais o velho coração

Nem pode alimentar a mínima ilusão

Que possa alívio dar à vida amargurada

Não quero para mim a sepultura ornada

Que possa parecer vazia ostentação,

Mas uma cova rasa ou tumba ao rés do chão

Que de vaidade humana não relembre nada.

Uma breve inscrição, uma árvore frondosa, 

Que sombra amiga dê a cruz que ali se plante 

E que abrigue também a alma generosa

Que, descansando ali por um fugaz instante

Queira mandar ao céu a prece caridosa

Por quem do mundo foi para outro mais distante.
� Conferência pronunciada pelo acadêmico José Anderson Nascimento, Presidente da Academia Sergipana de Letras e do Conselho Estadual de Cultura, no dia 24 de julho de 2007, às 16h30m no Auditório José Rollemberg Leite, do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, por ocasião das comemorações do centenário de nascimento do Desembargador João Bosco de Andrade Lima.
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